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A greve geral de 5 de julho de 1962: intervenção dos 

trabalhadores na crise política brasileira 
 

 

Demian Bezerra de Melo
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 Durante o conturbado governo de João Goulart (1961-1964), os trabalhadores 

brasileiros e suas organizações políticas atingiram a mais alta influência na cena política, 

tendo se constituído num ator extremamente relevante nos acontecimentos daqueles anos, 

ao lado de militares, empresários e políticos civis. O tema desta apresentação é um dos 

momentos desta intervenção, quando da realização da greve geral de 5 de julho de 1962. 

 As experiências de greve geral são bem anteriores a este movimento, como é 

bastante conhecido, a exemplo das greves gerais de 1917 e 1918, em São Paulo e Rio de 

Janeiro respectivamente. Embora sua importância nunca possa ser diminuída para a 

história do movimento operário brasileiro, tais movimentos foram circunscritos a estas 

cidades, com algum impacto em cidades como Porto Alegre. No início de 1946, na 

conjuntura do fim do Estado Novo e da ascensão das lutas grevistas, os bancários 

realizaram a primeira greve nacional da história do sindicalismo brasileiro, ainda que 
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restrita a uma única categoria. No ano de 1960 trabalhadores marítimos, portuários e 

ferroviários realizaram uma greve nacional pela extensão aos civis de um aumento dado 

aos militares, num movimento que ficou conhecido como “Greve da Paridade” e que teve 

como resultado a constituição de uma entidade inter-sindical de grande importância, o 

Pacto de Unidade e Ação (PUA). Mas, no caso da greve geral de 1962, foram diversas as 

categorias participantes, constituindo, assim, um movimento geral da classe trabalhadora 

brasileira – daí sua singularidade. 

A história desta paralisação esteve associada diretamente ao avanço organizativo 

logrado pelos trabalhadores. Na ocasião, a esquerda sindical – formada pelos comunistas 

e trabalhistas de esquerda –
2
 conquistou as principais confederações, federações e 

sindicatos corporativos ligados ao Ministério do Trabalho destacando-se a Confederação 

Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI) e a Confederação Nacional dos 

Trabalhadores das Empresas de Crédito (CONTEC). O processo que culminou na greve 

também esteve ligado à dinamização das lutas organizadas pelas entidades inter-sindicais 

chamadas de “paralelas”. Este nome devia-se ao desacordo com as diretrizes 

corporativistas da legislação sindical que previa a subordinação dos sindicatos ao 

Ministério do Trabalho, com a conseqüente fragmentação da classe trabalhadora no 

círculo restrito de seus interesses corporativos.
3
 Seriam estas mesmas entidades paralelas 

a experiência histórica mais significativa no que diz respeito o nível de consciência e 

auto-organização da classe trabalhadora brasileira no período da crise dos anos sessenta, 

ainda que tais entidades estivessem baseadas na sua combinação com as próprias 

estruturas sindicais-corporativas mencionadas acima, criadas para controlar os 

movimentos trabalhistas. As mais importantes destas entidades foram o Fórum Sindical 

de Debates de Santos, o Pacto de Unidade e Ação (PUA), a Comissão Permanente de 

                                                 
2
 Os elementos pertencentes aos quadros do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) que atuavam no 

movimento sindical brasileiro se dividiam entre aqueles defensores da estrutura corporativa e da 

desmobilização da classe trabalhadora e aqueles mais próximos dos sindicalistas comunistas, que atuavam 

fomentando greves e na criação de inter-sindicais. Constituíam-se, assim, uma direita e também uma 

esquerda trabalhista no Brasil. Sobre a esquerda sindical, ver SANTANA, Marco Aurélio. “Bravos 

companheiros: a aliança comunista-trabalhista no sindicalismo brasileiro.” In. FERREIRA, Jorge & REIS, 

Daniel Aarão (orgs.). Coleção As esquerdas no Brasil: nacionalismo e reformismo radical (1945-1964). 

Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007, p.237-277. 
3
 Em estudo clássico, Kenneth Paul Erickson considera que tais entidades, como o Pacto de Unidade e 

Ação (PUA), Comissão Permanente de Organizações Sindicais (CPOS) da Guanabara, o Fórum Sindical de 

Debates de Santos e o CGT, não seriam “ilegais”, mas “extra-legais”. ERICKSON, K. P. Sindicalismo no 

processo político brasileiro. São Paulo: Brasiliense, 1979, p.54-56 
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Organizações Sindicais (CPOS) da Guanabara e o Comando Geral dos Trabalhadores 

(CGT), fundado após esta greve geral de julho de 1962.  

 A despeito de seu motivo eminentemente político, como logo veremos, tal 

paralisação logrou também conseguir ganhos materiais para os trabalhadores, com a 

aprovação – depois de muitas lutas – da lei que institui o 13º salário – assinada em 13 de 

julho deste ano. No entanto, como as determinações políticas foram as decisivas para 

desencadeamento do movimento, passaremos agora a uma breve consideração sobre a 

conjuntura política do início do governo Jango. 

 

O governo João Goulart: entre a herança de Vargas e as lutas sociais 

 

No início dos anos sessenta o Brasil apresentou um quadro de efervescência 

social que afetou os vários níveis da vida nacional. O modelo econômico engendrado na 

década anterior conhecia sua primeira crise cíclica, que se combinava com o colapso do 

sistema político. A incapacidade do Estado em controlar um movimento sindical rebelde 

vivia pari passu à influência da Revolução Cubana (1959), juntamente com as rebeliões 

dos subalternos das Forças Armadas e a forte mobilização dos camponeses. Nesse 

sentido, naqueles anos a cena histórica da sociedade brasileira pode ser definida como de 

uma “crise orgânica”,
4
 em que a luta de classes atingiu um ponto crítico e em que se 

colocaram em jogo dois projetos distintos de Nação: um de aprofundamento do modelo 

de dependência associado ao capital financeiro e alinhado geopoliticamente aos EUA; 

outro, de uma democracia ampliada, com uma reforma agrária “jacobina” e a volta à 

legalidade do principal partido operário brasileiro: o Partido Comunista Brasileiro 

(PCB).
5
 

 Este foi o contexto do governo do principal herdeiro de Vargas, João Goulart 

(1961-1964). Como afirmou de forma precisa Caio Navarro de Toledo, o governo de 

João Goulart “nasceu, conviveu e morreu sob o signo do golpe de Estado”.
6
 Os 

acontecimentos dramáticos da posse em 1961, com o país à beira de uma guerra civil e 

                                                 
4
 Ver o conceito em GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere. Vol. 3. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2007, p.60. A utilização deste para aquele contexto foi proposta originalmente por DREIFUSS, 

René A. 1964, a conquista do Estado. Petrópolis: Vozes, 1981, p.144 , e aqui seguimos sua sugestão. 
5
 O Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), criado por Vargas no fim do Estado Novo e baseado na 

burocracia do Ministério do Trabalho, não pode ser tomado como um partido operário, mas certamente 

com forte base operária. 
6
 TOLEDO, Caio Navarro de. O governo Goulart e o golpe de 64. São Paulo: Brasiliense, 1983, p.7. 
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um estado de sítio não declarado, até o desfecho violento de um golpe de Estado em 1964 

(planejado pelas altas cúpulas do empresariado nacional em conluio com o capital 

financeiro internacional, militares golpistas e a mobilização da classe média), são os 

pontos culminantes de um governo que buscou reerguer o espectro do projeto varguista, 

ferido de morte desde a década anterior. 

 Do ponto de vista da economia,
7
 desde o início dos anos sessenta eram fortes os 

sinais de que o modelo de desenvolvimento acelerado, implantado em meados da década 

anterior – fortemente baseado na monopolização do setor de bens de produtos duráveis 

(automobilístico, naval e da “linha branca”) – estava apresentando dificuldades. A partir 

de 1962 o país estava tecnicamente em recessão, situação que perduraria até 1967. Em 

1963 a inflação anual chegou à marca de 78%. A aparição de novos atores sociais, como 

os movimentos de trabalhadores do campo, cuja maior expressão foram as Ligas 

Camponesas,
8
 apresentavam a questão da reforma da propriedade da terra como uma 

tarefa frente à qual todas as forças políticas deveriam se posicionar. Na área sindical, 

resultante do acúmulo de experiências de inúmeras greves desde o advento do segundo 

governo Vargas, a formação de entidades inter-sindicais ditas “paralelas” como o Pacto 

de Unidade e Ação (PUA), a Comissão Permanente de Organizações Sindicais (CPOS) e 

o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), dinamizava a luta de classe – e os 

trabalhadores, se não conseguiram impedir a redução de seus salários, pelo menos 

evitaram que esta fosse efetivada de forma radical. Nas Forças Armadas, além das 

divisões entre oficiais nacionalistas e liberais, os movimentos empreendidos pelos 

subalternos militares colocavam em crise uma das mais importantes instituições do 

Estado. 

Crises políticas foram uma constante durante todo o governo de João Goulart. 

Quando Jânio Quadros renunciou em 25 de agosto de 1961, seus ministros militares 

tentaram impedir a posse de Goulart
9
 afirmando que o mesmo era um “companheiro de 

                                                 
7
 Seguindo a sugestão de LEMOS, Renato. “Justiça militar e processo político no Brasil (1964-1968).” In. 

Anais do Seminário 40 anos do golpe: ditadura militar e resistência no Brasil. Rio de Janeiro: 7Letras, 

2004, p.282-289, para compreender a crise dos anos sessenta, buscamos as múltiplas determinações 

daquele contexto, em que várias crises de temporalidades diferentes se cruzaram. 
8
 Cuja principal figura pública foi o advogado Francisco Julião. 

9
Goulart fora eleito vice-Presidente no pleito que elegeu Jânio. Embora os dois não fossem da mesma 

chapa, sendo Jânio apoiado pela UDN e Goulart (PTB) vice da chapa liderada pelo marechal Lott (PSD), a 

legislação eleitoral em vigor permitia que o eleitor votasse separadamente para presidente em uma chapa e 

no vice de outra. João Goulart acabou vencendo o vice da chapa de Jânio, Milton Campos (UDN). Era, 

assim, o sucessor constitucional no caso da renúncia do titular. 
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viagem” dos comunistas, o que resultou numa forte resistência dos movimentos 

populares e do governador gaúcho Leonel Brizola. Com o país à beira da guerra civil, os 

setores conservadores do Congresso, que naquele momento não se dispunham a aceitar a 

solução golpista dos ministros militares de Jânio, impuseram uma saída conciliatória: a 

adoção do parlamentarismo. Como não é muito difícil de perceber, a adoção do sistema 

parlamentar não tinha outra intenção senão a de impedir que Goulart governasse de fato, 

e não por acaso este se empenhou, desde sua posse, em 7 de setembro de 1961, no 

retorno ao sistema presidencialista. Desta estratégia resultaram importantes lutas no ano 

de 1962, com duas greves gerais (em 5 de julho e 15 de setembro), que em conjunto com 

pressões oriundas de oficiais nacionalistas, acabaram forçando o Congresso Nacional a 

marcar a data do referendo sobre o parlamentarismo para o dia 6 de janeiro de 1963.
10

 Na 

ocasião, cinco a cada seis eleitores decidem pela volta do presidencialismo. O próprio 

Goulart considera a vitória no plebiscito como sua “verdadeira” eleição presidencial.
11

 

Daí em diante, a conspiração se intensificou, Goulart rompeu com a esquerda para só 

retomar suas relações com ela no final de 1963. Foi o suficiente para que os setores 

vacilantes da burguesia e da oficialidade militar se dispusessem a derrubar o governo e o 

regime populista em março/abril de 1964. Mas nossa história se passa um pouco antes, 

quando o governo Goulart estava apenas começando e o país ainda vivia sobre aquele 

parlamentarismo estranho. 

 

A queda do primeiro gabinete parlamentarista 

 

O primeiro gabinete do novo sistema parlamentarista foi presidido pelo líder 

político mineiro Tancredo Neves, ministro da Justiça de Vargas em 1954 e candidato 

derrotado às eleições para o governo de Minas Gerais em 1960, quando Magalhães Pinto 

(UDN-MG) foi eleito. Do primeiro gabinete participaram líderes dos grandes partidos 

                                                 
10

 Uma consulta popular sobre a adoção do parlamentarismo estava prevista na própria lei que instituiu o 

sistema parlamentar, mas só deveria acontecer ao final do governo Goulart, que deveria se estender até o 

início de 1965, se não fosse o golpe de Estado. Em 1962 foram travadas as lutas decisivas para que o 

Congresso fizesse uma nova emenda à lei e antecipasse o plebiscito. MELO, Demian Bezerra. O plebiscito 

de 1963: inflexão de forças na crise orgânica dos anos sessenta. Dissertação de mestrado em História. 

UFF. Niterói: 2009. 
11

 BANDEIRA, L. A. Moniz, O governo João Goulart e as lutas sociais no Brasil(1961-1964). 7ª edição 

revista e ampliada. Rio de Janeiro: Revan; Brasília: Ed.UNB, 2001, p.99.  
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conservadores, como o Partido Social Democrata (PSD),
12

com Antônio de Oliveira Brito 

(Educação), Armando Monteiro Filho (Agricultura), Ulisses Guimarães (Indústria e 

Comércio) e o próprio Neves (na presidência do Conselho), a União Democrática 

Nacional (UDN),
13

 com Virgílio Távora (Viação e Obras Públicas) e Gabriel Passos 

(Minas e Energia), enquanto o PTB, partido de Goulart, ocupava o mesmo número de 

ministérios que a UDN, com San Tiago Dantas (Relações Exteriores) e Estácio Souto 

Maior (Saúde). Como é evidente, a composição do primeiro ministério parlamentarista 

era conservadora e de conciliação nacional.  

Mas estes eram tempos de grande efervescência política na América Latina, em 

decorrência do processo da Revolução Cubana, particularmente a partir do momento em 

que Fidel Castro declarou o seu caráter socialista (1961). As hostilidades do império 

americano face ao surgimento da ilha rebelde foram constituindo um quadro crítico. No 

âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), os EUA, sob a presidência de 

John F. Kennedy, tentaram aprovar sanções e uma intervenção militar em Cuba. Os 

próprios EUA protagonizariam uma frustrada tentativa de invasão à ilha caribenha. 

Todavia, o Brasil, através da gestão de San Tiago Dantas, resolveu não apoiar as medidas 

intervencionistas dos norte-americanos. O resultado foi Dantas ser hostilizado pela maior 

parte da imprensa, que o acusava de ser “amigo dos comunistas”. O Brasil vivia o seu 

capítulo na história da guerra fria.  

Só que Dantas era um dos poucos homens com o qual João Goulart podia contar e 

ele precisava de aliados que pudessem reverter a lei que havia instituído o 

parlamentarismo. Outros aliados de Goulart nesta batalha sabotavam o parlamentarismo 

inviabilizando sua institucionalização. A questão é que o Brasil continuava a ser regido 

por uma Constituição presidencialista, a de 1946, e o parlamentarismo se adequava mal a 

este figurino. É o caso, por exemplo, da prática comum no parlamentarismo dos 

ocupantes de cargos executivos poderem concorrer a cargos eletivos sem ter de abrir mão 

do mandato em curso. Era necessário então mudar a legislação presidencialista e criar 

este mecanismo para o pleno desenvolvimento do parlamentarismo. No entanto, as forças 

interessadas em sabotar o novo sistema se colocaram contra.  

                                                 
12

 O PSD nada tinha de similar com seus homônimos europeus, e era baseado na burocracia estatal e na 

oligarquia agrária. Foi criado por Vargas no fim do Estado Novo, assim como o PTB. 
13

 Já a UDN representava o liberalismo-oligárquico em oposição ao nacionalismo varguista e à esquerda. 

Sua prática se notabilizou pelo golpismo permanente e na alergia à participação popular na política. 
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Na verdade, muitas dessas forças, como era caso da esquerda, acreditavam que o 

próprio parlamentarismo havia sido um “golpe branco”, e que, portanto, sabotar o novo 

sistema “ilegal” era o melhor que tinha de ser feito. Também havia os políticos 

conservadores, como o governador de Minas Gerais, Magalhães Pinto, e o próprio 

Juscelino Kubitschek, que queriam se livrar do parlamentarismo, pois queriam concorrer 

à presidência da República no pleito previsto para 1965. Assim, o parlamentarismo tinha 

muitos inimigos e poucos defensores.  

Por causa da precária institucionalização do parlamentarismo, Tancredo Neves e 

todo o seu gabinete tiveram de renunciar em 6 de junho de 1962, pois os ocupantes 

queriam participar do pleito marcado para 7 de outubro. Para compor o novo gabinete, 

Goulart inicialmente escolheu o nome de San Tiago Dantas, que recebeu apoio de 111 

parlamentares. Mas uma maioria de 172 deputados vetou o seu nome. 

Com a recusa do Congresso Nacional em aprovar o nome de Dantas, João Goulart 

decidiu, em clara manobra para causar um impasse, indicar o nome do Senador Auro 

Moura Andrade (PSD) ao cargo. Moura Andrade era ligado aos setores mais reacionários 

da política brasileira – havia ficado contra a posse do próprio Goulart em 1961 e, não por 

acaso, apoiaria o golpe de Estado que o depôs em 1964. A direita apoiou ostensivamente 

o nome do senador, mas surgiram rumores de que Goulart exigiria de Andrade o 

compromisso com a antecipação do plebiscito sobre o parlamentarismo para coincidir 

com as eleições de 7 de outubro.
14

 Para a imprensa, Andrade desconversou o assunto.
15

 O 

Congresso então aprovou o nome de Moura Andrade (223 a 47), que a esta altura era 

apoiado por diversos setores das classes dominantes, como o conjunto das associações 

comerciais, através da declaração de seu presidente Rui Gomes de Almeida,
16

 – que 

também era elemento proeminente do Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES) no 

Rio de Janeiro, a principal organização militar-empresarial que organizou o golpe de 

Estado.
17

 Como se soube posteriormente, Goulart possuía uma carta de renúncia do 

                                                 
14

 Na legislação que instituiu o parlamentarismo, estava programado um referendo popular para que o povo 

aprovasse ou não a Emenda Constitucional N
o
 4. Ele deveria acontecer nove meses antes do fim do 

mandato de Goulart, mas este conseguiu adiantá-lo para 6 de janeiro de 1963. 
15

 O Globo, 02 e 03 de julho de 1962. 
16

 O Globo, 04 de julho de 1962. O título da reportagem foi “As classes produtoras aplaudem a escolha do 

novo primeiro-ministro”.  
17

 DREIFUSS, op. cit. 
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senador pessedista, e antes mesmo que Moura Andrade pudesse apresentar seu novo 

ministério, o público tomou conhecimento do seu conteúdo.
18

   

Mas à aprovação do nome de Andrade, o movimento sindical respondeu com uma 

greve geral. Os acontecimentos se precipitaram de forma dramática, e antes do início da 

greve, quando o senador pessedista, impelido pelas circunstâncias, já havia renunciado, o 

governo tentou impedir a eclosão do movimento paredista. Como evidência da relativa 

autonomia do movimento sindical em relação ao governo, as lideranças sindicais 

mantiveram de pé a proposta da greve geral. A imprensa daria destaque às tentativas do 

governo em deter o movimento paredista, como pode ser visto no trecho abaixo: 

Não sendo bem sucedido nos entendimentos que manteve, 

pessoalmente, com os grevistas, o sr. Gilberto Crockatt de Sá teve sua 

missão reforçada pelo presidente do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico, o sr. Leocádio Antunes. Este chegou à 

CNTI, por volta das 17hs, mantendo conferências, a portas fechadas, 

até as 18hs e 45mim. O sr. Leocádio Antunes tentou em vão persuadir 

os articuladores da greve. Travou-se, então, o seguinte diálogo entre a 

autoridade e o sr. Pelacani, coadjuvado pelo sr. Roberto Morena. 

L.A.: “Não se justifica o movimento, desde que a situação evoluiu, com 

a renúncia de Auro.” 

P.: “A sustação da greve desmoralizará os trabalhadores.” 

M.: “A ordem da greve já está nas ruas e os trabalhadores não poderão 

compactuar com nova conciliação.” 

L.: “Não haverá conciliação, pois o Auro já renunciou. Seu gesto foi 

conseqüência da nota do general Osvino e, logo, após, pela ratificação 

da mesma, pelo general Machado Lopes. O Auro tem um gênio 

violento, mas se curvou à realidade militar.” 

P.: “Nós queremos a volta do presidencialismo e esta greve tem, como 

o governo reconhece, outras finalidades.
19

 

 

O governo colocou toda a sua burocracia para impedir a greve. Mas foi tudo em vão. 

 

A organização da classe trabalhadora antes da greve 

 

Antes de falarmos do sucesso desta greve é necessário considerar o nível 

organizativo anterior ao parede. Na verdade, no final de 1961 já tinha havido uma 

tentativa de uma greve nacional pelo abono natalino. Logo após a posse de Goulart, e 

com o apoio deste, a esquerda sindical ganhou as eleições da importante Confederação 

Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI), e uma das primeiras medidas da nova 

                                                 
18

 BANDEIRA, op. cit., p.77. 
19

 Correio da Manhã, 05 de julho de 1962.  
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diretoria foi planejar uma greve nacional pelo décimo terceiro salário. Marcada para o dia 

13 de dezembro de 1961, apenas os trabalhadores paulistas acabaram aderindo. Foram 

duramente reprimidos,
20

 pois o movimento foi declarado ilegal pelo ministro da Justiça. 

Além disso, antes mesmo da eclosão do movimento, a Federação das Indústrias do 

Estado de São Paulo (FIESP) divulgou um manifesto contra o abono, alegando que nem 

todas as indústrias tinham condições financeiras para arcar com os custos.
21

 Um Encontro 

Nacional de Trabalhadores Têxteis no primeiro semestre de 1962 já havia manifestado a 

intenção de realizar uma greve nacional pelo abono de Natal. Isso expressava uma 

decisão política da direção da esquerda sindical, que estava à frente das principais 

Confederações, Federações e sindicatos da estrutura oficial (e impulsionava as 

intersindicais “paralelas”), de colocar o 13º salário na pauta política nacional. Desde o 

início do ano, através de um manifesto da intersindical Comissão Permanente de 

Organizações Sindicais (CPOS) da Guanabara encaminhado ao presidente da República, 

ao Conselho de Ministros, ao Congresso Nacional, ao Supremo Tribunal Federal e ao 

Tribunal Superior Eleitoral, foi apresentada a reivindicação pela aprovação imediata do 

13
o 
salário.

22
  

Atuante no cenário político, em junho de 1962 foi lançado pela esquerda sindical 

um manifesto na Associação Brasileira de Imprensa (ABI) que colocava a possibilidade 

de deflagração de uma greve geral pela formação de um gabinete nacionalista, com 

elementos da Frente Parlamentar Nacionalista (FPN)
23

 que tivessem compromisso com 

as reformas de base, a volta ao presidencialismo e medidas de caráter econômico, como a 

revisão do salário mínimo e o abono de Natal.
24

 No dia 25 de junho ocorreu um comício 

na Praça da Sé (SP) com cerca de 10 mil pessoas. No dia seguinte uma passeata na 

Guanabara e, neste mesmo dia, centenas de sindicalistas foram a Brasília reclamar no 

Congresso a aprovação do abono de Natal e do salário família, aproveitando a ocasião 

                                                 
20

 CORRÊA, Larissa Rosa. Trabalhadores têxteis e metalúrgicos a caminho da Justiça do Trabalho: leis e 

direitos na cidade de São Paulo, 1953 a 1964. Dissertação de mestrado em História. Campinas: Unicamp, 

2007, p.156. Ver também PEREIRA NETO, Murilo Leal. A reinvenção do trabalhismo no “vulcão do 

inferno”: um estudo sobre os metalúrgicos e têxteis de São Paul. A fábrica, o bairro, o sindicato e a 

política (1950-1964). Tese de doutorado em História, São Paulo, Usp, 2006. 
21

 NEGRO, Antonio Luigi & SILVA, Fernando Teixeira da. “Trabalhadores, sindicatos e política (1945-

1964).” In. FERREIRA, Jorge & DELGADO, Lucilia Almeida Neves. O Brasil Republicano. Vol.3. Rio 

de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p.47-95, p.80. 
22

 Novos Rumos, 12 a 18 de janeiro de 1962, p.2.  
23

 Fundada em 1956, a FPN organizava a esquerda nacionalista no Congresso e editava o jornal Semanário. 
24

 Novos Rumos, 1 a 7 de junho de 1962, p.1. O Semanário, 21 de junho de 1962, p.2. O Seminário, 5 de 

julho de 1962, p.6. Novos Rumos, 22 a 28 de junho de 1962, p.8 
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para expressarem sua posição ante a formação do novo gabinete.
25

 O movimento sindical 

apoiava entusiasticamente o nome de Dantas para chefiar o novo gabinete. 

Assim, quando as forças contrárias ao governo Goulart visavam aprofundar o 

“golpe branco”, que foi a aprovação do parlamentarismo, fazendo emergir um gabinete 

formado pelas mesmas forças que haviam se batido contra a sua posse, o movimento 

sindical já era um ator de peso na política nacional. Sua intervenção alterou 

substancialmente a correlação de forças e ajudou a definir o jogo para Goulart, apesar 

deste ter ficado contra a greve.  

 

A greve geral atinge todo o território nacional 

 

A greve geral foi decretada às 15:30 horas do dia 4 de julho, em reunião na sede 

da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indústria (CNTI) no Rio de Janeiro. 

Nesta, houve certa polêmica entre os sindicalistas, pois alguns defendiam um movimento 

indefinido até a conquista de toda a plataforma, enquanto outros defendiam uma greve 

geral de advertência de 24 horas, proposta que acabou prevalecendo.
26

 

Com o desencadeamento do movimento, foram inúteis as tentativas de Goulart, 

através de seus emissários, San Tiago Dantas, Gilberto Crockatt de Sá (assessor sindical 

de Goulart), Leocádio Antunes (presidente do BNDE) e o General Osvino Ferreira Alves 

(comandante do I Exército), em sustar o movimento.
27

 Contrariando estes apelos, o 

movimento foi a maior manifestação grevista até então realizada e, diferentemente das 

greves ocorridas pela Legalidade no ano anterior, isoladas e setoriais, esta foi nacional e 

coordenada por um Comando Geral de Greve (CGG). 

Os trabalhadores de todo País realizaram à noite passada movimentadas 

assembléias extraordinárias, decidindo-se pela decretação de uma greve 

geral de 24 horas, de advertência contra quaisquer tentativas golpistas. 

O movimento é de apoio intransigente ao Presidente João Goulart, face 

à renúncia do Primeiro-ministro escolhido na madrugada de terça-feira 

última pelo Congresso: Auro Moura Andrade. 

Os trabalhadores, através de seus líderes, advertem às polícias que, caso 

se verifiquem violências contra operários, o movimento paredista 

ontem iniciado tenderá a se estender indefinidamente. Os primeiros 

sindicatos a se declararem solidários ao Presidente João Goulart foram: 

                                                 
25

 Novos Rumos, 29 de junho a 5 de julho de 1962. 
26

 Última Hora, 05 de julho de 1962, p.2. 
27

 Última Hora, 05 de julho de 1962, p.4.  
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Metalúrgicos, Bancários, Marítimos e Portuários, têxteis e 

trabalhadores na indústria petrolífera.
28

 

 

Na Guanabara e no Estado do Rio de Janeiro a greve foi total, tendo sido 

acompanhada de ondas de saques na Baixada Fluminense, especialmente Caxias e São 

João de Meriti, onde o saldo foi de quarenta mortos e setecentos feridos.
29

 Os ferroviários 

da Estação Leopoldina foram a primeira categoria a entrar em greve: às 19:40 hs do dia 4 

de julho.
30

 No Rio Grande do Sul a greve foi no dia 6, parando comércio, cinemas e 

transportes, sendo total em Porto Alegre, com exceção de alguns serviços essenciais. 

Toda a indústria paralisou. Também neste caso houve a tentativa de impedir a 

deflagração do movimento, através de apelos do governador Leonel Brizola dirigidos ao 

Comando Sindical.
31

 Já em Pernambuco, onde a esquerda, incluindo o PCB, era muito 

forte,
32

 a capital parou, com a suspensão das atividades do porto (portuários, estivadores, 

conferentes, arrumadores e marítimos), dos ferroviários, bancários, motoristas e 

estudantes. No Ceará a greve foi geral em Fortaleza (bancos, comércio, porto, repartição 

públicas, transportes urbanos), contando com o curioso apoio do governador do estado, 

Parfisal Barroso (PTB), para o desagrado das classes dominantes locais, que foram 

frustradas em sua intenção de colocar o governador e a polícia militar na repressão ao 

movimento.
33

  

No Pará, aderiram os petroleiros. Em Santa Catarina a greve foi, tal como no Rio 

Grande do Sul, no dia 6, e pararam os estivadores, conferentes, rodoviários e 

trabalhadores da indústria. Na Bahia a Petrobrás e o porto paralisaram suas atividades no 

dia 5 de julho. Nos estados de Minas e São Paulo a paralisação foi parcial: em Minas 

houve greve na Mannesman e na Cidade Industrial (Contagem), com depredações em 

Além Paraíba. Já em São Paulo a paralisação foi total em Santos (portos, fábricas, 

oficinas, funcionalismo, operários da refinaria de Cubatão), com a realização de 

comícios, paralisação de empresas na capital e no ABC. Segundo o historiador Fernando 

                                                 
28

 Última Hora, 05 de julho de 1962, p.2. 
29

 Jornal do Brasil, 06 de julho de 1962. 
30

 O Globo, 05 de julho de 1962. 
31

 JAKOBY, Marcos André. A organização sindical dos trabalhadores metalúrgicos de Porto Alegre no 

período de 1960 a 1964. Dissertação de mestrado em História. UFF, 2008, p.146-147. 
32

 Convém lembrar que é neste ano que os pernambucanos elegem Miguel Arraes governador. 
33

 Novos Rumos, 20 a 26 de julho de 1962, p.8. 
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Teixeira da Silva,
34

 a greve de 5 de julho foi "coroada de êxito”, diferentemente do que 

havia ocorrido em agosto de 1961, quando os sindicalistas ligados a Jânio Quadros 

conseguiram desorientar o movimento na cidade. Os destaques nacionais foram as 

categorias mobilizadas pelo PUA: ferroviários, marítimos, portuários e estivadores, além 

dos aeronautas e aeroviários. A grande exceção foi a cidade de São Paulo, aonde, 

segundo o historiador Murilo Leal Pereira Neto, a diretoria dos sindicatos dos 

metalúrgicos e têxteis se reuniram no dia 6 para apenas declarar seu apoio ao movimento. 

Conforme o mesmo Pereira Neto, a greve não foi sequer mencionada no jornal dos 

metalúrgicos.
35

 

Apesar da renúncia já ter se consumado antes da eclosão da greve geral, não é 

possível minimizar sua importância na definição do novo gabinete. Em poucos dias, 

Goulart indicaria para o cargo Brochado da Rocha, jurista gaúcho que ocupava a 

secretaria do Interior do governo de Brizola no Rio Grande do Sul. Desconhecido do 

cenário nacional, o nome de Brochado foi aprovado com uma larga margem de votos, 

217 a 59. Na pasta do Trabalho foi indicado o socialista baiano Hermes Lima, que 

possuía fácil trânsito entre a esquerda sindical. No mesmo dia em que o Congresso 

aprovava esta indicação de Goulart, em 13 de julho, era assinada a Lei N
o
 4.090 que 

instituiu o direito ao 13º salário.
36

 

 Do ponto de vista eminentemente político, tendo como ponto de apoio a estrutura 

criada para dirigir a greve geral, o Comando Geral de Greve, acabou por se tornar o 

embrião do Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), fundada durante o IV Encontro 

Sindical Nacional, entre 17 e 19 de agosto deste ano em São Paulo. O CGT foi a partir de 

então a mais importante entidade “paralela” do sindicalismo brasileiro até o golpe 

empresarial-militar de 1964. 

A forma como O Globo apresentou a greve foi objeto de crítica da imprensa 

sindical e da esquerda nacionalista,
37

 já que no dia 5 pode-se ler a manchete “Tentativa 

de greve geral”, numa clara ação para circunscrever o movimento a um grupo restrito e 

sem capilaridade social. Nesta mesma edição há a notícia de que:  

                                                 
34

 SILVA, Fernando Teixeira da. A carga e a culpa: os operários das Docas de Santos: direitos e cultura 

da solidariedade (1937-1968). São Paulo: Hucitec; Santos: Prefeitura Municipal de Santos, 1995, p.177. 
35

 PEREIRA NETO, op. cit., p.301-303. 
36

 ERICKSON, op. cit., p.153; DELGADO, Lucília Almeida Neves. O Comando Geral dos Trabalhadores 

do Brasil (1961-1964). Petrópolis: Vozes, 1986, p.56-57. 
37

 Novos Rumos, 12 de julho de 1962, p.5; Bancário, órgão do Sindicato dos Bancários do Rio de Janeiro e 

Espírito Santo, n.39, 11 de julho de 1962. 
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“O presidente da Resistência Democrática dos Trabalhadores Livres, 

Sr. Floriano da Silveira Maciel, seguiu ontem a tarde para São Paulo, a 

fim de articular com o presidente da Federação dos Empregados do 

Comércio de São Paulo, Sr. Antonio Pereira Magaldi, e os dirigentes do 

Movimento Sindical Democrático, as providências necessárias para se 

opor ao movimento grevista.”
38

 

   

Assumindo sua posição de classe, o jornal O Globo trata de trabalhar com a idéia de que 

existiam lideranças sindicais “legítimas” que se opunham à greve. Mas, no estudo de 

Dreifuss,
39

 fica muito claro como o Movimento Sindical Democrático e a Resistência 

Democrática dos Trabalhadores Livres eram nada mais que organizações ligadas a CIA, 

através da Organización Regional Interamericana de Trabajadores (ORIT) e da American 

Institute for Free Labor Development (AIFLD). O principal propósito de tais 

organizações era a defesa de uma concepção corporativa da estrutura sindical, excluindo 

a possibilidade da participação dos sindicalistas da vida política nacional e a 

colaboração/subordinação dos trabalhadores aos patrões. O modelo é a AFL-CIO norte-

americana. Nesse sentido, os sindicalistas do MSD seriam um braço do complexo 

IPESIBAD no movimento sindical.
40

 

 O jornal do combativo Sindicato dos Bancários do Rio de Janeiro e região 

(Bancário), noticiou que já no dia 4 de julho houve uma forte movimentação de 

correntistas às agências bancárias, tal era a certeza da população de que a greve era um 

movimento real. Ao comentar a manchete de O Globo no dia 5 de julho, assim se referiu 

o órgão sindical: 

“O jornal do golpe “The Globe”, saiu-se com esta manchete: 

„TENTATIVA DE GREVE GERAL‟!!! Populares, em torno das 

bancas de jornais, ridicularizavam a penúria do pasquim de luxo. 

Tentativa! – gracejavam, olhando as ruas vazias e as portas fechadas. 

„O Globo no Ar‟ – que se diz porta-voz „do maior jornal do país‟ , 

blasfemou: - „e atenção, atenção! Rio. Urgente. Contrariando a 

decretação da greve geral, funcionam normalmente na Guanabara  cafés 

e bares. Também não aderiram ao movimento subversivo os 

restaurantes cariocas. As linhas internacionais de aviação (aviões 

estrangeiros, que nada tinham a haver com a greve) também decolam 

normalmente. Diante do ridículo, o jornal „The Globe‟ ficou encalhado 

nas bancas; os possíveis compradores ou leitores exclamavam que o 

pasquim „estava por fora‟.”
41

 

                                                 
38

 O Globo, 05 de julho de 1962, p.6. 
39

 DREIFUSS, op. cit., p.313-319. 
40

 Ver também WELCH, Clifford Andrew. “Internacionalismo trabalhista: o envolvimento dos Estados 

Unidos nos sindicatos brasileiros, 1945-1964.” Perseu, ano3, n.3, 2009. 
41

 Bancário, órgão do Sindicato dos Bancários do Rio de Janeiro e Espírito Santo, n.39, 11/07/1962. 
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Cotejando com a edição de O Globo do dia 5,
42

 pode-se observar que o periódico carioca 

queria esvaziar o movimento paredista, antecipando o final de semana e divulgando o 

roteiro gastronômico da Guanabara. Mas a efetividade da greve foi um fato que teve de 

entrar nos cálculos dos aparelhos privados de hegemonia da classe dominante, como a 

revista Ação Democrática, órgão da Ação Democrática Parlamentar (ADP). Ainda 

segundo Dreifuss, a ADP era a caixa de ressonância do complexo IPESIBAD
43

 no 

Congresso Nacional. A revista Ação Democática publicaria um comentário sobre a greve 

geral
44

 caracterizando a mesma como parte de uma “crise pré-fabricada”, que teve o 

intuito promover a “subversão” e a escalada de homens ligados ao governador Brizola 

aos altos postos do governo, como era o caso do próprio Brochado da Rocha – que 

ocupava a pasta da Segurança Pública do estado gaúcho quando foi indicado por Goulart. 

Também neste artigo repete-se a idéia de que a greve geral – esta mesma que 

escandalizou uma série de órgãos de imprensa – não teria sido totalmente bem sucedida, 

como se lê no trecho abaixo: 

“Líderes sindicais, colocados em posições-chave pela influência da 

presidência da República, promoveram a greve geral, que só não 

paralisou o país, porque houve resistência por parte de outros líderes 

que ainda não são escravos da União Soviética.”
45

 

 

Destarte que para a Ação Democrática a onda de saques de gêneros alimentícios que se 

combinou à greve geral foi também fabricada pelo governo federal e pelo governador 

Brizola, sendo o movimento sindical um simples braço dos interesses destes. A greve de 

5 de julho é citada ainda nas memórias de dois eminentes direitistas opositores do 

governo Goulart: o intelectual orgânico do complexo IPESIBAD, Roberto Campos, para 

quem esta não passou de uma “ameaça”;
 46

 e ninguém menos que o próprio Auro Moura 

Andrade, que a atribui a “pelegos sindicais”.
47

  

 

 

                                                 
42

 O Globo, 5 de julho de 1962, p.4. 
43

 Para Dreifuss ao IBAD cabia o “trabalho sujo”; ao IPES o trabalho ideológico. Idem, p.164. 
44

 “Breve análise da crise pré-fabricada.” Ação Democrática: publicação mensal do Instituto Brasileiro de 

Ação Democrática. Ano IV, n.39, agosto de 1962, p.10-12 e 15. Fundo Paulo Assis Ribeiro, Caixa 133, 

Arquivo Nacional (RJ). 
45

 Idem, p.10, grifos nossos. 
46

 CAMPOS, Roberto. A Lanterna na Popa. Vol 1. Rio de Janeiro: Topbooks, 1994, p.489. 
47

 ANDRADE, A. M. Um Congresso contra o arbítrio. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1985, p.119. 
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A greve na historiografia 

 

A greve geral de 5 de julho de 1962 é destacada em uma série de trabalhos que 

tratam da atuação do movimento sindical durante o governo Goulart, desde 

memorialistas como Jover Telles,
48

 até trabalhos acadêmicos como o de Lucília de 

Almeida Neves Delgado
49

 e Kenneth Paul Erickson.
50

 Todavia, como logo veremos, tal 

literatura apresenta dois problemas básicos. Em primeiro lugar a concentração da análise 

em alguns pontos do país, particularmente o eixo Rio-São Paulo; em segundo, a hipótese 

de que a eficiência do movimento estaria ligada à cobertura dada por oficiais 

nacionalistas ao movimento, idéia compartilhada pela maioria destes trabalhos. 

 Publicado em 1962, o livro de Jover Telles
51

 se refere à greve como a “maior 

greve da história do movimento operário no Brasil”, que “influenciou o desdobrar dos 

acontecimentos políticos e revelou o ascenso da consciência política e do nível de 

organização da classe operária”.
52

 Militante comunista do movimento sindical,
53

 Telles 

reverbera as posições do PCB e de seu semanário Novos Rumos especialmente nas 

páginas dedicadas as lutas grevistas no período. Nesse sentido o trabalho de Telles pode 

ser alvo de uma avaliação crítica, já que se insere nas disputas políticas do período, 

podendo ser encarado como “baluartista”. Mas, mesmo que se concorde com tal ponto de 

vista, seu trabalho tem valor como documento da época, expressando a opinião 

comunista naquele momento histórico,
54

 algo que não é desprezível, já que o PCB era a 

organização política que hegemonizava o movimento sindical naquela quadra histórica. 

                                                 
48

 TELLES, Jover. O movimento sindical no Brasil. São Paulo: Livraria Editora Ciências Humanas, 1981, 

p.145-173. 
49

 DELGADO, op. cit. 
50

 ERICKSON, op. cit. 
51

 A edição original foi publicada neste ano pela editora Vitória do Rio de Janeiro. 
52

 TELLES, op. cit., p.165. 
53

 Operário mineiro, muito jovem Telles iria ascender ao comitê central do PCB. Após o golpe militar de 

1964, rompeu com a organização, tendo militado no PCBR e posteriormente no PCdoB. É acusado de ter 

delatado uma reunião do comitê central do PCdoB no bairro da Lapa em São Paulo, aonde a repressão 

política assassinou um terço da direção partidária. 
54

 Em suma, cabem aqui as advertências metodológicas de Eric Hobsbawm, segundo a qual deve-se 

reconhecer a importância de tais estudos na constituição do campo da história do movimento operário, ao 

mesmo tempo em que é necessário um juízo crítico sobre os mesmos, já que é forte a tendência destes em 

superdimencionar aspectos parciais de certas organizações do movimento socialista, a despeito de sua real 

influência. Ver. HOBSBAWM, Eric. J. “História operária e ideologia”. Mundos do trabalho: novos estudos 

sobre história operária. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2000, p.15-31. No entanto, não deve ser esquecido 

que Jover Telles atribui ao seu livro um papel de contribuição à história do movimento sindical brasileiro e 

não um trabalho definitivo. 



 

 
I Seminário Internacional de História do Trabalho - V Jornada Nacional de História do Trabalho 
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 25-28 de Outubro de 2010. 

 

16 

No entanto, no que diz respeito à greve geral de 5 de julho de 1962, embora trate de 

evidenciar a dimensão nacional da greve, Telles incorre na mesma limitação que marcará 

estudos posteriores, como o de Delgado: só apresenta dados referentes à paralisação no 

estado da Guanabara.
55

 

 Já no importante trabalho de Kenneth Paul Erickson, Sindicalismo e processo 

político no Brasil, o autor analisa os diversos movimentos paredistas no início dos anos 

sessenta, dando destaque para a importância da esquerda sindical na execução destes 

movimentos. Entretanto, atribui o sucesso destas greves ao que seria um período de 

colaboração entre líderes sindicais e oficiais militares nacionalistas, que dariam cobertura 

às greves, articulação esta que formaria um “dispositivo sindical-militar” que teria vigido 

até o fim do ano de 1962. A hipótese de Erickson é de que nestas greves as forças 

públicas estaduais não conseguiram reprimi-las, pois estes setores militares dariam 

cobertura aos sindicalistas. Seria o caso da greve geral de 5 de julho de 1962, que 

segundo o autor teria sido decretada após as lideranças do movimento terem a certeza do 

apoio do general Osvino Ferreira Alves, comandante do I Exército com sede na 

Guanabara. Cito: 

 

“O apoio do General Osvino Ferreira Alves, nacionalista que comandava o I 

Exército no Rio, foi vital para a operação e o êxito da greve. Os líderes sindicais 

atuaram com cuidado até que as afirmações de Osvino sugeriram que este os 

apoiaria. Em uma fala às tropas, dez dias antes da greve geral, denunciou a 

ofensiva da extrema direita que pretendia estabelecer uma ditadura e comparou-a 

ao nazismo alemão e ao fascismo italiano. Somente depois que Osvino repetiu 

sua decidida defesa em favor de Goulart, porém, a 4 de julho, os grevistas deram 

a palavra de ordem para o dia seguinte.”
56

 

 

O apoio destes militares nacionalistas não pode ser minimizado no balanço desta 

greve geral, afinal, estes identificavam os mesmos opositores e conformavam junto aos 

sindicalistas e demais setores da esquerda, uma frente única que se expressou, neste 

período, na formação de uma Frente de Libertação Nacional, de vida efêmera. Paulo 

Schilling, homem ligado a Leonel Brizola, também é defensor da tese do apoio militar 

decisivo à greve geral, nos diz o seguinte: “Quando a polícia reprimia os grevistas, o 

                                                 
55

 DELGADO, op. cit., p.187-190 
56

 ERICKSON, op. cit., p.152. 
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Exército intervinha, libertando os líderes sindicais que haviam sido presos.”
57

 No 

entanto, como o próprio Erickson admite, a repressão das polícias estaduais não foi 

menos incisiva no episódio, sendo realizadas inúmeras prisões de manifestantes em 

diversos pontos do país, em especial na Guanabara, governada pelo linha-dura civil 

Carlos Lacerda. Tanto nesta, quanto nas greves posteriores, os trabalhadores 

continuavam mobilizados após o encerramento da paralisação, com o intuito de libertar 

as lideranças grevistas presas. O apoio de setores da caserna a tais movimentos só pode 

ser entendido no quadro da crise do regime populista. Mas tanto a greve como seu êxito 

não podem ser entendidos sem que se leve em conta os avanços organizativos da 

esquerda no movimento sindical.  

Por outro lado, a hipótese de Erickson apresenta alguns problemas, pois, em 

primeiro lugar, caso o dispositivo sindical-militar pudesse ser arrolado como fator 

decisivo para a eficiência da greve, deve-se levar em conta que em algumas regiões do 

Brasil, como o Nordeste, o comando estava em mãos de militares conservadores, como o 

general Costa e Silva, que esteve à frente do IV Exército, com sede em Recife (PE). Mais 

uma vez, o problema desses estudos é uma generalização de realidades regionais, posto 

que a greve foi eficiente não só em Pernambuco, mas em diversas localidades do 

Nordeste. Mas mesmo pensando no caso da greve nos estados do Rio de Janeiro e da 

Guanabara, deve-se ponderar que o mesmo general Osvino fora um dos emissários 

enviados por Goulart para sustar o movimento paredista, como já foi apontado acima. De 

qualquer modo, o trabalho de Erickson apresenta uma série de contribuições importantes 

ao estudo da estrutura sindical brasileira; por exemplo, do significado das entidades 

sindicais ditas “paralelas” – decisivas nesta greve –, o que remete ao tema do 

“sindicalismo populista”, alvo de recente controvérsia historiográfica. 

 A partir dos anos 1980 e principalmente 1990 ocorre uma tendência a 

regionalização dos estudos sobre o mundo do trabalho no Brasil. Nos mais importantes 

deles, que se dedicaram a estudar o período histórico em tela, a greve geral de julho de 

1962 é parada obrigatória. Mas nem sempre o retrato do movimento é muito animador. 

Enquanto Fernando Teixeira da Silva, que estudou o movimento sindical na cidade de 

Santos, pode destacar a profundidade e a importância da paralisação, recentemente 
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Murilo Leal Pereira Neto, que estudou a classe trabalhadora da capital paulista em sua 

tese de doutorado, questiona a opinião de Jover Telles, segundo a qual esta “foi a maior 

greve da história do movimento operário brasileiro”. A inexistência de uma paralisação 

na cidade de São Paulo é certamente mais um motivo para corroborar com a opinião de 

Pereira Neto. Também não é possível minimizar o peso que esta cidade tem no cenário 

político nacional. Por outro lado, estudiosos do movimento sindical gaúcho, como 

Marcos Jacoby, destacaram a importância do movimento, ainda que a paralisação tenha 

sido realizada apenas no dia 6. E os estudos anteriores demonstraram a importância da 

greve geral na Guanabara e no Rio de Janeiro, e novamente aqui se deve verificar a 

importância da mais nacional de todas as cidades brasileiras naquela quadra histórica. 

Não mais que dois anos separam a greve da transferência da capital para Brasília.  

Em diversos outros estados da federação já pudemos verificar a existência da 

paralisação, com a participação de uma série de categorias, com destaque para os 

trabalhadores organizados pelo PUA, que congregava o operariado ligado aos transportes 

ferroviário e marítimo, os bancários, metalúrgicos e têxteis. Na ocasião, a UNE 

organizava uma greve geral nacional pela democratização do ensino superior e pela 

reforma educacional, o que teve implicações diretas na paralisação das atividades dos 

servidores públicos das universidades. Por tudo isso, não é exagero caracterizar tal 

movimento como uma greve geral dos trabalhadores brasileiros. 

 

  


